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PODER JUDICIÁRIO

Tribunal Regional Federafda sa Região
RESOLUÇÃO N° 23, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2008

( ,

Dispõe sobre 'o afastamento de Juízes Fedexais de primeiro
grau da 53 Região para participação el1). cursos de pós-
graduação (especialização, mestrado e douto,rado).

o CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃODO TRIBUNAL REGIONAL DA sa( -
REGIAO, p.ouso das atribuições conféridas pelo Regimento InteJ;11odesta Corte,

, , .
1 '

CONSIDERANDO a decisão proferida por este Conselho, em sessão realiiada
no dia 02 de abril de 2008, através d~ qual..incumbiu à Corregedoria-Geral elaborar
proposta de ato normativo que discipline os afastamentos dos magistr~dos da 53 Região
para participarem de cursos de pós-graduaç~o; ,

RESOLVE:,

1\CONSIDERANDO a conclpsão dos trabalhos aPresentados pela Comissão
instituída para tal finalidade, através da Portaria n.° 66, de 07 de maio de 2008, da

Corregedova-Geral da 53Região; I ~
\

éONSIDERANDO, ainda, que o Plano Nacional de Aperfeiçoamento e Pesquisa
para JtÍízesFederais (PNA) estabelece que a'Escola de Magistratura federal de cada Região,
deve acompanhar o aperfeiçó~ento continuado'dos Magi$"a40s)"quea integram;

, Art. 10. Os p<:(didosllde afastamento para participação em cursos de pós-'
graduação serã<\. decididos pelo, Conselho. de Administração desta Corte que (poderá
autorizá-Ios segmdo razões de conveniên,cia administrativa des4e que atendidas as
prescrições aqui estabelecidas. [V

§ .to- A competência para relatar os feitos a que se refere o caput deste artigo
será do Corregedor-GeraL,

'(I /'
"

§ 20 - Só será autprizadoo afastamentopara cursos dentro da áreajurídica e c'
pertinência temática relativa à competência da Justiça Federal.
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§ 3° - Para fins de enquadramento quanto à pertinência temática exigida no
parágrafo 20 deste artigo, será ouvida previamente a ESMAFE5 que encaminhará"em 15-
(quinze) dias, parecer ao Corregedor-GeraL

Art. 2°. O pleito de afastamento será encaminhado à Corregedoria com
antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias para,o início do curso, e deverá ser
instruídocoma seguintedocumentação: I

I - comprovação de que foi aprovado na seleção para ingresso no curso ou que
foiconvidadoaparticipar; )

11-nome da instituição,cronogramaoficial de atividades (grade curricular, data
de início~duraçãoecarga horária), conteúdo programático e local onde serão
ministradas às aulas. .

§ 10- Os documentos escritos em língua estrangeira deverão ser apresentados
pelomagistradoacompanhadosde suarespectivatraduçãopara á língua portugÚesa.

'-
§ 2°- O processo contendo a documentação a que faz referência o parágrafo

anterior poderá ser, a critério do Corregedor-Geral, convertido e,mdiligência para que a
tradução seja realizada por tradutor oficialjuramentado.

Art. 3°. Só será autorizado o afastamentopara curso de pós-graduação no país
se a instituição de ensino for reconhecidapelo Ministérioda Educação- MEC, na forma da
legislação. .

Art. 4°. O período de ausência para cursar o mestrado ou,doutorado se limitará
ao tempo previsto no cronograma de atividades do curso apresentado pelo magistrado à
Corregedoria, o qual, não poderá ultrapassar o limite máximo de 2 (dois) anos para
mestrado e 4 (quatro) anos para",doutorado.

§ 10- Não haverá prorrogação dos prazos de afastamento para cursos de pós-
graduação, exceto nos casos de comprovada impossipilidade de o Juiz Fe<:leralterminar o
curso no tempo inicialmente previsto, ressalvada, nesses casos, a avaliação do Conselhq de
Administração da conveniênciaou da oportunidadeem autorizá-Iaou não.

j

lv

§ 2° - O prazo de prorrogação de que trata o parágraf~ primeiro não po

ultrapassar o período de I (um) ano. ~.



PODE.R JUDICIÁRIO

Tribunal Regional Federal da 53Região
RESOLUÇÃO N° 23, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2008

Art. 5°. Não haverá afastamentopara freqüentar curso de especialização,.salvo
nas hipóteses de incompatibilidadede horário entre o exercício das funçõesjurisdicionais e
a participação no curso, sendo que neste caso, aplicam-se, no que couber, os demais
dispositivos referentes ao§ éur,sosde mestrado e doutorado, limitando-se, apenas, a 1 (um) .
ano o prazo máximo de ausência.

\

Art. 6°. Quando os cursos referidos neste normativo forem realizados na cidade
em que o magistrado exerça as suas funções e havendo incompatibilidade de horários, só
será concedido o afastamento relativo aos eJiasda semanaem que houver aula.

Parágrafo único - Não haverá perda de jurisdição na hipótese de deferimento
do afastamento de que trata o caput deste artigo, excepcionados os casos em que o
interessado comprovar manifesta incompatibilidade, e a critério do Conselho de
Administração.

. Art. 7°. Os cursos de pós-graduação compreendidos neste ato normati'Vo
poderão realizar-se na Escola da Magistratura Federal da sa Região - ESMAFE5 ou em
convêriiocom outras institUições..,autoriz..adas.

§ fO- Na hipótese de a ESMAFE5 não dispombilizar o curso e/ou a área eleita
pelo magistrado, incumbe a ele optar preferencialmentepela instituição de ensino em que
os cursos forem ministrados na seguinte ordem:

(.

a) no Município da Seção Judiciáriade sua lotação; .

b) no Estado da Federaçãoonde estiver lotado;
c) dentro da sa Região;
d) fora da 53Região;
e) no exterior.

§ 2° - O juiz federal que optar por realizar o curso em instituição de ensino fora
da área de abrangência da sua jurisdição poderá ser designado, a critério do Correged6f.:"
Geral, para prestar auxílio a Vara Federal da 53 Região situada na cidade onde estbr

freqüentando as.aulas.W
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§ 3° - Excepciünalmente üS cursüs de mestradü e düutüradü püderão, ser

realizadüs nO',exteriür, desd~ que demünstrada pelO' interessadO' a impüssibilidade _de
realizaçãO' nO'territÓrio nacional.

§ 4° - Os cursüs de (especializaçãO'nãO'püderãü ser realizadüs nO'exteriür~I
,\

,(
f Art. 8°. O afastamentO' dO'juiz federal titular nãO'püderá ser concümitante ao do

juiz fedeJ;'alsub~titutü que atue na mesma Vara. .
,l

I

Art. 9. Os afastamentüs para participaçãO'em cursüs de aperfeiçüamentü nã$
püderãü exceder O'percentual de 5% (cincO'pür centO')d~s juizes federais de_cada SeçãO'
Judiciária-da 53Região~ I \ '

Parágrafo único - Na hipótes~ de ücürrência de fraciona,mentü, quando da"
apuraçãO' dO' percentual de que trata O' caRut deste at!igü, nãO' haverá arr,edondamentü,

respeitadO' O'limite mínimO'de 1 (um) afa~tament~.pür Seção Ju~iciária.

,'I "

'11'
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Art. 10. Na hipótese de haver mais de um pedidO' de afastamentO' de juiz para
realizar cursO'dt,:pós-graduaçãO' e nãO'se püder atender a tüdüs sem desübedecer aO'limite
previstO' nO' artigO' anteriür, serãO' übservadüs, pela ürdem" os seguintes critériüs de'

~esempate:' .

'I - nãü'ter O'requerente 'sidü"beneficiáriüde afastamentO'similar, em relaçãO'a
quemjá füi;
U - ter 'ü"requerente sidO'beneficiáriü de afastamentO' similar há mais tempO', em
relaçãO'a quem füi há menüs tempo; I \

lU - ser O'requerente detentür de maiür tempO'de serviçüI cümü juiz titular, em
relaçãO'a quem também O'seja;
IV - ser O'requerente juiz titular, el11relaçãO'a quem seja substitutO'. .

t.

Art. 11. O juiz federal! afastadO' deverá encaminhar à Cürregedüria-Geral üS
seguinte,s dücumentüs:

rV(I'

;,

\

('-

I - cümprüvaçã~ de matrícula nO' cursO', nO'prazO' de' 30 (trinta) dias ap'
ingressO' nO'eventO'; , '

11 - semestralmente,' cümprüvante de freqüência fümecidd pela

cümpetente darespectiva instítuiçãüde ensinü~'

~I ......
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Parágrafo único - A inQbservâtlciada exigência contida neste dispositivo ou o
seu~cumprimento a destempo impÚcará o imediato cancelamento fio afastamento antes
concedido.

Art. 12. Os afastamentos de que tratá esta Resolução só serão deferidos com
ônus limitado, ou seja, implicando apenas a percepção de vencimentos e vantagens.

Art. 13.J O direito d~ férias adquirido" no período de afastamento. será
considerado usufruído pelo magistrado, ~ não ensejando direito (à compen,sação; exceto
quando ocorrer desigt1.açãodo beneficiário~para prestar auxílio nos termos do § 2° do artigo
7°. '

Art. 14. Ojuiz federal que houyer se afa~tadodas suas funções para capacitaçãd
e estud<?,apenas poderá solicitar novo afastamento para aperfeiçoamento após cumprir
prazo de efetivo exercício das funções jurisdicionais igual ao período anteriormente
usufruído. \

(

Art. 15. ~s magistrados poderão pleitear afastamento,..com prejuízo da
jurisdição, junto. ao Conselho de Administração, mediante requerimento dirigido ao
Corregedor-Geral,Jparaelaboração de dissertaçãoou tese final, nos'seguintesprazos:

1- Até 90 (noventa) dias para doutorado;
11,- Até,60 (sessenta)dias para mestrado.

§ 1° - Não haverá prorrogação de prazo para preparação de tese ou dissertação
final, salvo nos caso~ em que o m~gistrado tenha freqüentado o curso sem prejuízo da
jurisdição.

§r - O prazo de prorrogação de que trata o parágrafo primeiro limitar-se-á em
até 30 (trin~a)dias, a critério dó Corregedor-Geral. 'li-I. . (

§ 3'" - Não haverá afastamento para elaboração de dissertação de

esp~cialização. J~ .
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Art. 16. O juiZíiedei-al afastado nos moldes desta Resolução que após a
realização 40 curso for.transferido por perlIluta ou remoção para!'outra Região, dentro de
período correspondente ao dobro da duração do afastamento, fica obrigado a ressarcir o
Tribunal Regional Federal dà' sa Região os valores percebidos durant~o afastamento, com
incidência dos consectários. ',

Art. 17~Não será concedido o beneficio a que' se refere esta Resolução ao!
/ ' . '-'."

magistrado que:

I - responda a processo administrativo; ,

11- tertharecebido saJ;çãodisciplinar até S (cinco) anos antes da data do pleito;
111- estejaa menosde 5 (cinc())anos,da data .deaposentadoriavoluntáriaou
compulsória;
I~ - esteja no período do vitaliciamento.

I

Art.. 18. Durante o períod~ de realização das cotreições ordjnárias, nas
ausências ou nos impedimentos legais do Corregedor"Geral,incumbirá ao DesemBargador

1 Federal mais,antigo a relatoria dos,assuntos tratados nesta Resolução, se houver fundada
possibilidade de perecimento de direito do interessado.

Art. 19. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho de Administração
desta Corte.

An. 20. Esta Resofução entra em V'igorna data de sua publicação, revogada~as

discposiçõeseu: contrário e respeitad~sas j~ cônstitufdas.~

;'

PtmLIQUE-SE. STRE-SE. CUMPRA-S'E.

ALMEIDA FILHOI

3

'l

.,



- - - - --- _.- - - -

PODER JUDICIÁRIO

Tribunal Regional Federal da 58Região
RESOLUÇÃO N°23, DE 19DE NOVEMBRO DE 2008

,~~

Desembargador Federal~{MARIADE1~~~ L~C
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Desembargador Federal MARC_71


